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PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35300555830

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 11 DE AGOSTO DE 2026

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 11 de agosto de 2026, às 8:30 horas, na sede da Plano & Plano 
Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
na Rua Gerivatiba, nº. 207, conjunto 172, Sala 18.3, Butantã, CEP 05501-900. 2. Convocação e Presenças: 
A convocação foi realizada na forma do Artigo 16, parágrafo primeiro, do Estatuto Social, estando presentes 
os seguintes membros do Conselho de Administração, a saber: (i) o Sr. Rodrigo Uchoa Luna (Presidente 
do Conselho de Administração); (ii) o Sr. Nelson Roseira Gomes Neto (Vice-Presidente do Conselho de 
Administração e membro independente); (iii) o Sr. Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff (membro efetivo); (iv) a 
Sra. Mônica Pires da Silva (membro independente); (v) Basílio Chedid Jafet (membro efetivo); e (vi) Maurício 
Kehdi Molon (membro efetivo). Presentes, ainda, (vii) o Sr. João Luis Ramos Hopp, Diretor Financeiro e 
de Relação com Investidores da Companhia; (viii) o Sr. Anselmo Tolentino Soares Jr., Diretor Financeiro 
da Companhia; (ix) o Sr. Thiago Bragatto, representante da Grant Thorton; (x) a Sra. Iêda Aparecida 
Patrício Novais; (xi) o Sr. Carlos Antônio Vergara Cammas, membros do Comitê de Auditoria Estatutário 
da Companhia; (xii) o Sr. Henrique Hildebrand Garcia, Diretor Jurídico e Governança da Companhia; 
(xiii) a Sra. Letícia Maria das Neves, advogada da Companhia; e (xiv) a Sra. Juliana de Bandeira Martins, 
representante do escritório de advocacia Mares Torres Advogados, que assessora a Companhia. 3. Mesa: 
Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Rodrigo Uchoa Luna, Presidente do Conselho de Administração, 
e Sr. Henrique Hildebrand Garcia, Secretário. 4. Ordem do Dia: Os Srs. membros do Conselho de 
Administração, com exceção daqueles nomeados nos itens 2(v) e 2(vi) acima, foram convocados para 
apreciação das Informações Trimestrais e Relatório da Administração, bem como o relatório dos auditores 
independentes relativos ao 2º trimestre de 2026, acompanhadas no Relatório do Comitê de Auditoria 
Estatutário referente ao mesmo período. 5. Deliberações: Instalada a reunião e após exame e discussão 
das matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração deliberaram, por 
maioria de votos, com a abstenção dos Srs. Basílio Chedid Jafet e Maurício Kehdi Molon, Conselheiros 
recém eleitos e empossados, os quais não tiveram acesso prévio aos documentos que compõem a presente 
deliberação, o quanto segue: 5.1. Aprovar as Informações Trimestrais e Relatório da Administração, relativos 
ao 2º trimestre de 2026, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, bem como do Relatório 
do Comitê de Auditoria Estatutário referentes ao mesmo período, nos termos da apresentação do Sr. Thiago 
Bragatto, representante da Grant Thornton, sendo esclarecidos, analisados e debatidos os seus aspectos 
relevantes. A referida apresentação ficará arquivada na sede da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, 
lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Rodrigo Uchoa Luna – Presidente; e 
Henrique Hildebrand Garcia – Secretário. Membros do Conselho de Administração presentes: Rodrigo 
Uchoa Luna (Presidente do Conselho de Administração); Nelson Roseira Gomes Neto (Vice Presidente e 
membro independente); Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff (membro); e Mônica Pires da Silva (membro 
independente). Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 11 de agosto de 2026. Mesa: 
Rodrigo Uchoa Luna - Presidente; Henrique Hildebrand Garcia - Secretário. JUCESP 338.212/26-7 em 
26/08/2026. Maria Centurion Dardani - Secretária Geral.

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35300555830

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 11 DE AGOSTO DE 2026

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 11 de agosto de 2026, às 8:00 horas, na sede da Plano & Plano 
Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
na Rua Gerivatiba, nº. 207, conjunto 172, Sala 18.3, Butantã, CEP 05501-900. 2. Convocação e Presenças: 
A convocação foi realizada na forma do Artigo 16, parágrafo primeiro, do Estatuto Social, estando presentes 
os seguintes membros do Conselho de Administração, a saber: (i) o Sr. Rodrigo Uchoa Luna (Presidente 
do Conselho de Administração); (ii) o Sr. Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff; (iii) a Sra. Mônica Pires da 
Silva (membro independente), e (vi) o Sr. Nelson Roseira Gomes Neto (membro independente). Presentes, 
ainda, (v) o Sr. João Luis Ramos Hopp, Diretor Financeiro e de Relação com Investidores da Companhia; 
(vi) o Sr. Henrique Hildebrand Garcia, Diretor Jurídico e Governança da Companhia; (vii) a Sra. Letícia 
Maria das Neves, advogada da área de Direito Societário da Companhia; e (viii) a Sra. Juliana de La 
Bandeira Martins, representante do escritório de advocacia Mares Torres Advogados, que assessora 
a Companhia. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Rodrigo Uchoa Luna, Presidente do 
Conselho de Administração, e Sr. Henrique Hildebrand Garcia, Secretário. 4. Ordem do Dia: Os Srs. 
membros do Conselho de Administração foram convocados para (i) apreciação do recebimento, pela 
Companhia, da renúncia apresentada pelo Srs. Efraim Schmuel Horn e Miguel Maia Mickelberg aos cargos 
de membros do Conselho de administração; (ii) eleição dos Srs. Basílio Chedid Jafet e Maurício Kehdi 
Molon para os cargos de novos membros do Conselho de Administração, com mandato, até a primeira 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada pela Companhia após a presente data, nos termos do Art. 
150 da Lei 6.404/76 e do Artigo 15 do Estatuto Social da Companhia; e (iii) eleição do Vice-Presidente do 
Conselho de Administração para recomposição da mesa do órgão; e (iv) consignar a nova composição do 
Conselho de Administração da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a reunião e após exame e discussão 
das matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração deliberaram, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 5.1. Consignar o recebimento, pelo 
Presidente do Conselho de Administração, das cartas de renúncia apresentadas pelos Srs. Efraim Schmuel 
Horn e Miguel Maia Mickelberg, aos cargos de membros do Conselho de Administração da Companhia, 
tendo sido deliberado que as renúncias se tornam eficazes e com efeitos a partir de 10/08/2026. As referidas 
cartas de renúncia ficarão arquivadas na sede da Companhia. 5.1.1. O Conselho de Administração expressa 
seus votos de agradecimento aos Srs. Efraim Schmuel Horn e Miguel Maia Mickelberg pela inestimável 
contribuição prestada ao crescimento e desenvolvimento da Companhia na condição de membros do seu 
Conselho de Administração. 5.2. Em razão da renúncia apresentada pelos Srs. Efraim Schmuel Horn e 
Miguel Maia Mickelberg, aprovar, nos termos do Art. 150 da Lei 6.404/76 e do Artigo 15 do Estatuto Social 
da Companhia, a eleição dos novos membros, para os cargos de membros do Conselho de Administração, 
com mandato até a primeira Assembleia Geral a ser realizada pela Companhia após a presente data, 
quais sejam, os Srs. (i) Basílio Chedid Jafet, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 4756248 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 007.484.608-61; e (ii) Maurício Kehdi Molon, 
brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 19.221.820-7 SSP/SP, inscrito no 
CPF sob o nº 165.793.769-21, ambos residentes e domiciliados na cidade e Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Rua Gerivatiba, nº. 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900. Os Conselheiros ora 
eleitos serão investidos em seus respectivos cargos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da presente 
data, nos termos do artigo 149, §2º, da Lei nº. 6.404/76, mediante assinatura de termo de posse lavrado 
no livro competente e respectiva declaração de desimpedimento, os quais ficarão arquivados na sede da 
Companhia. 5.3. Aprovar, sem ressalvas, para recomposição da mesa do Conselho de Administração, 
a eleição do seguinte membro do Conselho de Administração como Vice-Presidente do Conselho de 
Administração, com mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária a ser realizada pela Companhia 
após a presente data: (i) Nelson Roseira Gomes Neto, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 4.333.809-9, expedida pelo SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº 601.947.909-
91, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900, como Vice-Presidente do Conselho de 
Administração. 5.4. Consignar que, em decorrência das deliberações acima aprovadas, o Conselho de 
Administração passa a ter a seguinte composição: Conselho de Administração; Membro - Cargo;Rodrigo 
Uchoa Luna - Presidente ; Nelson Roseira Gomes Neto - Vice-Presidente e Membro Independente; Rodrigo 
Fairbanks von Uhlendorff - Membro Efetivo; Mônica Pires da Silva - Membro Independente; Basílio Chedid 
Jafet - Membro Efetivo; Maurício Kehdi Molon - Membro Efetivo. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, lida 
e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Rodrigo Uchoa Luna – Presidente; e 
Henrique Hildebrand Garcia – Secretário. Membros do Conselho de Administração presentes: Rodrigo 
Uchoa Luna (Presidente do Conselho de Administração); e Nelson Roseira Gomes Neto (Vice-Presidente 
e membro independente); Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff (membro); e Mônica Pires da Silva (membro 
independente). Confere com a original lavrada em livro próprio São Paulo, 11 de agosto de 2026. Mesa: 
Rodrigo Uchoa Luna - Presidente; Henrique Hildebrand Garcia- Secretário. JUCESP 338.211/26-3 em 
26/08/2026. Maria Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA ABERTA 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 12 DE AGOSTO DE 2026 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 12 de agosto de 2026, às 09h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Hei-
tor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, CEP 05522-000, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: André Gustavo Salcedo Teixeira Men-
des. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as Informações Trimestrais do 
período encerrado em 30 de junho de 2026. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, 
por unanimidade de votos, em cumprimento ao inciso (v) do artigo 142 da Lei 6.404/76 e, diante do Relatório de Revi-
são emitido pela KPMG Auditores Independentes (“KPMG”), deliberaram aprovar as Informações Trimestrais do perío-
do encerrado em 30 de junho de 2026, tudo conforme documentos apresentados aos membros do Conselho de Admi-
nistração na presente reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi 
lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata 
será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, 
do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 12 
de agosto de 2026. Assinaturas: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato 
Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Roberto Penna Chaves Neto; (2) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; (3) Stephan Joi-
novici Cadier; (4) Rodrigo Araujo Alves; (5) André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes; e (6) Milton Gioia Junior. Certifi-
co que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presiden-
te da Mesa - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com 
Certificado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 341.563/26-2 em 31.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Planner Corretora de Valores S.A. - CNPJ nº 00.806.535/0001-54 - NIRE 35300142942
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31.07.2026

DATA: 31 de julho de 2026, às 11:00 horas. LOCAL: Sede social da Planner Corretora de Valores S.A. (“Companhia”), na Avenida Brigadei-
ro Faria Lima, nº 3.900 - 10º andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - CEP 04538-132 - São Paulo-SP. CONVOCAÇÃO E 
PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das S.A.”), por estar presente a única acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatura constante da 
presente ata e da lista de presença arquivada na sede da Companhia. MESA: Presidente: Carlos Enrique Pereira Melo. Secretário: Douglas 
Constantino Ferreira. ORDEM DO DIA: 1. Deliberar sobre a renúncia de membro da Diretoria; e 2. Consolidar o quadro de diretores da Com-
panhia. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: De acordo com o parágrafo único do artigo 121 da Lei das S.A., essa Assembleia Geral Extraor-
dinária foi realizada de maneira digital e os votos relativos às matérias acima, foram manifestados expressamente durante essa Assem-
bleia, com a assinatura dos participantes de forma eletrônica através de sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de 
comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 2º do artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001. Preliminarmente, a única 
acionista através de seus representantes aprovou a lavratura da presente ata na forma sumária, conforme facultado pelo § 1º do artigo 
130 da Lei das S.A. DELIBERAÇÕES: A única acionista, através de seus representantes, aprovou sem ressalvas, as seguintes deliberações: 
1. Acatar ao pedido de renúncia ao cargo de Diretor sem designação específica, conforme carta de renúncia constante no Anexo I à presen-
te, apresentado pelo Sr. MARCUS EDUARDO DE ROSA, para o qual foi eleito por meio de Assembleia Geral Ordinária realizada em 22 de 
abril de 2025, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) em 02 de junho de 2025 sob o nº 178.025/25-2. 1.1. O di-
retor ora renunciante não possui atribuições e responsabilidades perante o Banco Central do Brasil (“BCB”) a serem transferidas. 1.2. Foi 
consignado ao diretor renunciante um voto de agradecimento pelos serviços prestados. A Companhia e o diretor renunciante outorgaram-
-se, mutuamente, a mais ampla, rasa, geral, irrestrita, irrevogável e irretratável quitação para nada mais reclamar, a qualquer tempo, títu-
lo ou pretexto, com relação ao exercício do mandato e aos atos praticados, exceto em caso de fraude ou crime. 2. Face a renúncia apresen-
tada no item “1” supra, consolidar o quadro de diretores da Companhia, cujo mandato se estenderá até a posse dos diretores que forem 
eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2028, a saber: DIRETORIA: Nome - Cargo - Ato de eleição: Carlos Enrique Pereira Melo - Dire-
tor; Cláudia Siola Cianfarani - Diretora; Cláudio Henrique Sangar - Diretor; Douglas Constantino Ferreira - Diretor; Douglas de Souza Aguiar 
Junior - Diretor; Emerson Gonçalves da Silveira - Diretor; Gabriel Nunes dos Reis - Diretor; Jaílson Ferreira da Silva - Diretor; A.G.O. de 
22.04.2025. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à la-
vratura desta ata em livro próprio, a qual logo após foi lida, aprovada e por todos assinada. As partes admitem como válida a assinatura 
do presente instrumento em forma eletrônica, por meio da plataforma digital, sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz 
de comprovar a sua autoria e a integridade. São Paulo, 31 de julho de 2026. ASSINATURAS: Mesa: Carlos Enrique Pereira Melo - Presi-
dente, Douglas Constantino Ferreira - Secretário. Acionista: PLANNER HOLDING FINANCEIRA S.A - Marcus Eduardo De Rosa - Diretor, 
Cláudio Henrique Sangar - Diretor. JUCESP nº 338.276/26-9 em 25.08.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Polo Films Indústria e Comércio S.A.
CNPJ/MF 26.051.817/0001-82 - NIRE 35300494776

Ata de Reunião de Conselho de Administração Realizada em 11 de agosto de 2026
Data, Hora e Local: 11/08/2026, às 13h em sua sede social na Av. Tamboré, 25, 3º andar, sala Polo I, Alphaville, 
na Barueri, SP, CEP 06460-000. Presença: Dispensada a convocação por estar presente a totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Lirio Albino 
Parisotto, secretariado pela Sra. Daniele Amaro Medeiros da Fonseca. Ordem do Dia: (i) renúncia do Sr. Reinaldo 
José Kröger ao Cargo de Diretor Presidente; (ii) eleição do novo Diretor Presidente; e (iii) ratificar a composição 
da Diretoria da Companhia, com mandato até 29/05/2029. Deliberações Tomadas: Iniciados os trabalhos, os 
Conselheiros apreciaram a ordem do dia e: (i) aceitaram a renúncia do Sr. Reinaldo José Kröger, do cargo de 
Diretor Presidente, conforme termo de renúncia, a partir do dia 07/08/2026. Os Conselheiros agradeceram ao 
Sr. Reinaldo José Kröger por seu empenho e dedicação no curso do seu mandato; (ii) aprovaram a eleição do 
Sr. Lirio Albino Parisotto para exercer o cargo de Diretor Presidente; (iii) em razão das deliberações anteriores, 
a Diretoria da Companhia passa a apresentar a seguinte composição: (a) Lirio Albino Parisotto, como Diretor 
Presidente; (b) Cláudio Rocha Filho, como Diretor Comercial e de Operações; (c) Christian Barg, como Diretor 
Industrial; e (d) Jose Lemos de Carvalho Junior, como Diretor Financeiro. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. Barueri (SP), 11/08/2026. Lirio Albino Parisotto 
- Presidente da Mesa; Daniele Amaro Medeiros da Fonseca - Secretária. Conselheiros: Lirio Albino Parisotto; 
Daniele Amaro Medeiros da Fonseca; Igor Pellis Vegele. JUCESP - 343.368/26-2 em 03/09/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

EDITAL DE 2ª CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 6ª (SEXTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM INSTITUIÇÃO DE REGIME FIDUCIÁRIO, PARA 

DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 22 DE SETEMBRO 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: a ser realizada de forma exclusivamente digital, em 22 de setembro de 2026, às 11:00 horas, nos termos do artigo 
124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, 
de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), por meio da plataforma eletrônica Google Meet, com link de acesso a ser disponibilizado 
aos Debenturistas que cumprirem com as instruções de participação previstas neste Edital, sendo dispensada a realização cumulativa, de 
forma presencial, na sede da TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta perante a CVM sob 
o nº 24.082, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, Sala 02, Itaim Bibi, inscrita perante 
o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 26.609.050/0001-64, na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) 
sob o Número de Identificação do Registro de Empresas - NIRE 35.300.498.119, neste ato representada nos termos de seu estatuto social 
(“Emissora”). CONVOCAÇÃO: ficam convocados os titulares das Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da 
Espécie Quirografária, com Instituição de Regime Fiduciário, para Distribuição Pública, da 6ª (Sexta) Emissão da Travessia Securitizadora S.A. 
(“Debêntures”, “Escritura de Emissão”, “Emissão” e “Debenturistas”, respectivamente), em circulação na data da realização da Assembleia, 
em cumprimento ao disposto no artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução CVM 81 e na Cláusula 11 da Escritura de Emissão, 
para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), na data, hora e local indicados acima, para deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: 2. ORDEM DO DIA: examinar e discutir sobre aprovar ou não as seguintes matérias, nos termos da Cláusula 11 da 
Escritura de Emissão: (i) Aprovação da renúncia temporária pelos Debenturistas, em caráter excepcional e irrestrito, ao Evento de Resgate 
Antecipado Compulsório Automático das Debêntures, caracterizado pelo não pagamento das parcelas de remuneração e amortização das 
Debêntures devidas em maio, junho e julho de 2026 (“Parcelas Inadimplidas”), nos termos da cláusula 7.13.1, (i) da Escritura de Emissão 
de Debêntures; (ii) Caso aprovado o item (i) acima, deliberar sobre as medidas a serem adotadas para a manutenção da regularidade da 
operação, incluindo, sem limitação, autorizar o pagamento das Parcelas Inadimplidas via evento genérico junto à B3 quando houver recurso 
em caixa disponível, e autorizar o pagamento dos Encargos Moratórios previstos na cláusula 6.16 da Escritura de Emissão via evento genérico 
junto à B3 quando houver recurso em caixa disponível, não sendo obrigatório que ambos os pagamentos ocorram no mesmo Evento; e (b) caso 
reprovado o item (i) acima, deliberar sobre as medidas a serem adotadas, decorrentes da declaração do Resgate Antecipado Compulsório 
Automático das Debêntures, incluindo, sem limitação, a contratação de assessor legal e excussão de garantias, caso aplicável. Instruções 
Gerais: As matérias acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma independente no âmbito da Assembleia, 
de modo que a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente na não deliberação ou não aprovação 
de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, 
na plataforma Microsoft Teams, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será 
disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.
com.br , com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos 
de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data 
de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à 
reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de 
mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para 
os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada 
do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que 
lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. São Paulo, 09 de setembro de 2026

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

EVEN CONSTRUTORA E INCORPORADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 43.470.988/0001-65 - NIRE 35.300.329.520

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 19 DE MAIO DE 2025
1.DATA, HORA E LOCAL: Aos 19 de maio de 2025, às 14:30 horas, na sede da Even Construtora e Incorporadora S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, nº 1.400, 2º andar, conjunto 22, 
bairro Jardim Europa, CEP 01455-000, com participação dos membros do Conselho de Administração por meio de ferra-
menta eletrônica de videoconferência. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Convocação realizada na forma do Artigo 16 do 
Estatuto Social da Companhia. Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração (“Conselho”). 3. MESA: 
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Rodrigo Geraldi Arruy e secretariados pela Sra. Mariana Senna Sant’Anna. 4. OR-
DEM DO DIA:  Examinar, discutir e deliberar sobre a reeleição da atual composição da Diretoria Estatutária da Companhia, 
para novo mandato unificado de 2 (dois) anos. 5. DELIBERAÇÕES: Instalada a reunião, prestados os esclarecimentos 
necessários, após a análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho em exercício 
deliberaram, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, e aprovaram: 5.1. A reeleição dos atuais di-
retores estatutários da Companhia, para mandato unificado de 2 anos contados da presente data, ou seja, até 19/05/2027, 
nos termos do artigo 23 do Estatuto Social da Companhia: (a) Márcio Botana Moraes, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
portador da cédula de identidade RG n° 3.160.190-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 029.409.858-55, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial, na Rua Hungria, nº 1.400, 2º Andar, 
Conjunto 22, bairro Jardim Europa, CEP: 01455-000, no cargo de Diretor Presidente; (b) Marcelo Dzik, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de Identidade RG nº 30.913.608-8 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 216.188.258-95, 
residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hungria, nº 1.400, 
2º Andar, Conjunto 22, bairro Jardim Europa, CEP: 01455-000, no cargo de Diretor Financeiro e de Relações com Investi-
dores; (c) Marcelo Lenttini de Morais, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 28.278.910-2 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 294.976.618-86, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Rua Hungria, nº 1.400, 2º Andar, Conjunto 22, bairro Jardim Europa, CEP: 01455-000, 
no cargo de Diretor Técnico e de Sustentabilidade; e (d) João Paulo Laffront dos Santos, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 33.446.366 SSP/SP, inscrito no CFM/MF sob o nº 342.785.768-97, 
residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hungria, nº 1.400, 
2º Andar, Conjunto 22, bairro Jardim Europa, CEP: 01455-000, no cargo de Diretor Sem Designação Específica; 5.1.1. Fica 
consignado a dispensa pelo Conselho do Sr. Márcio Botana Moraes, acima qualificado, dos requisitos previstos no inciso 
I, §3°, do artigo 147, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
e do inciso IV, do artigo 2º, do Anexo K, da Resolução nº 80 da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), de 29/03/2022 
(“Resolução CVM 80/22”). 5.1.2. Fica consignado que a respectiva reeleição é nesta data formalizada através das assina-
turas dos Termos de Posses e Desimpedimentos lavrados em livro próprio, por meio dos quais os referidos diretores, com 
observância da dispensa indicada no item 5.1.1. acima, declaram cumprir todos os requisitos legais da Resolução CVM 
80/22 e da Lei das Sociedades por Ações. 6. ENCERRAMENTO: Não havendo nada mais a tratar, o Presidente declarou a 
reunião encerrada e suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para a lavratura da presente ata que, lida e aprovada, 
foi assinada por todos os presentes. ASSINATURAS:  Mesa: Rodrigo Geraldi Arruy, Presidente, e Mariana Senna Sant’An-
na, Secretária. Conselheiros Presentes: Rodrigo Geraldi Arruy, Guibson Zaffari, André Ferreira Martins Assumpção, Andreia 
de Sousa Ramos Vettorazzo e Vinicius Ottone Mastrorosa. São Paulo/SP, 19 de maio de 2025. Certifico que a presente 
é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mariana Senna Sant’Anna - Secretária. Jucesp - Certifico o registro sob o nº 
230.468/25-1 em 18/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B431-C1EE-6B27-185B.
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Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 62.285.390/0001-40 - NIRE 35.300.127.609

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 12 de Setembro de 2025
1. Data, Hora e Local: Aos 12 dias do mês de setembro de 2025, às 9h, na sede social da Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Companhia”), lo-
calizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, nº 2.942, 7º ao 12º andares, parte I, Pinheiros, CEP 05402-500. 2. Convocação e Pre-
sença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do § 4º, artigo 124, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), por estar presente a acionista repre-
sentando a totalidade do capital social, conforme assinatura constante do livro de registro de presença de acionistas da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Pedro Henrique 
Coury Mac Dowell; Secretário: Marcelo Buosi Martins. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o “Protocolo e Justificação de Incorporação da QI Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.”, celebrado em 11 de setembro de 2025, pelas administrações da QI Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“QI DTVM”) e da Companhia; (ii) a ratificação da nomeação da empresa especializada para atuar como avaliadora do acervo 
patrimonial líquido da QI DTVM; (iii) o Laudo de Avaliação, conforme abaixo definido; (iv) a incorporação da QI DTVM pela Companhia, sujeita à aprovação do Banco 
Central do Brasil (“Bacen”); (v) a alteração do Artigo 1º do estatuto social da Companhia; e (vi) a consequente consolidação do estatuto social da Companhia. 5. Delib-
erações: a única acionista da Companhia: (i) Aprovou a lavratura da ata a que se refere esta assembleia geral extraordinária na forma de sumário, nos termos do artigo 
130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. (ii) Aprovou, sem restrições, os termos e condições do “Protocolo e Justificação de Incorporação da QI Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.”, celebrado em 11 de setembro de 2025, pelas administrações da QI DTVM e da Compan-
hia, que faz parte integrante desta ata como Anexo I (“Protocolo”). (iii) Ratificou a nomeação, para a elaboração do laudo de avaliação do patrimônio líquido contábil da 
QI DTVM (“Laudo de Avaliação”), da empresa especializada MR Auditoria e Contabilidade Sociedade Simples Ltda., sociedade simples de responsabilidade limitada, 
inscrita no CNPJ/ME sob nº 11.028.058/0001-60, registrada no Conselho Regional de Contabilidade da Seccional do Estado de São Paulo CRC-SP sob nº 
2SP025656/O-0, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Serra da Bocaina, nº 562, 2º andar, conjunto 22, Quarta Parada, CEP 03174-000 
(“Empresa Avaliadora”). (iv) Aprovou o Laudo de Avaliação, que faz parte integrante desta ata como Anexo II, elaborado com base no balanço patrimonial da QI DTVM, 
levantado em 31 de agosto de 2025 (“Balanço Patrimonial”). (v) Aprovou, sujeita à aprovação do Bacen, a incorporação da QI DTVM pela Companhia, conforme pre-
visto no Protocolo, mediante a versão à Companhia do patrimônio líquido da QI DTVM apurado nos termos do Balanço Patrimonial e confirmado pelo Laudo de Avaliação, 
no valor de R$ 893.982.753,83 (oitocentos e noventa e três milhões, novecentos e oitenta e dois mil, setecentos e cinquenta e três reais e oitenta e três centavos) 
(“Incorporação”). (vi) Consignou que, uma vez que a Incorporação seja aprovada pelo Bacen, nos termos da regulamentação aplicável, a Companhia tornar-se-á suces-
sora universal da QI DTVM, assumindo, consequentemente, todo o ativo e passivo, direitos e obrigações da QI DTVM. (vii) Consignou que, uma vez que a Incorporação 
seja aprovada pelo Bacen, nos termos da regulamentação aplicável, todas as operações da QI DTVM, assim como seus bens, direitos e obrigações passarão à Companhia 
sem qualquer solução de continuidade. As variações patrimoniais registradas da QI DTVM entre a data base do Balanço Patrimonial e a data da efetivação da incorporação 
serão absorvidas pela Companhia. (viii) Em decorrência da Incorporação, declara a QI DTVM extinta, e autoriza, neste ato, seus administradores a tomarem toda e 
qualquer providência conveniente e necessária à efetivação desta operação, incluindo o protocolo dos competentes requerimentos de autorização perante o Bacen e a 
averbação dos atos relativos à Incorporação na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP. (ix) Aprovou a alteração da denominação social da Companhia de 
Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. para QI Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., sujeita à aprovação do Bacen, nos termos da regulamen-
tação aplicável. (x) Em razão das deliberações acima, a acionista decidiu alterar o caput do Artigo 1º do estatuto social, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Artigo 1º - Sob a denominação de QI Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., fica constituída esta Companhia que se rege pelo presente Estatuto Social e, nos 
casos omissos, pela legislação em vigor.” (xi) Aprovou a consolidação do estatuto social da Companhia, o qual passa a vigorar, na íntegra, na forma constante do Anexo 
III à presente ata. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual 
logo após foi lida e aprovada pelos presentes. Acionista Presente: QI Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (p. Pedro Henrique Coury Mac Dowell e Marcelo 
Buosi Martins). A presente ata é cópia fiel da lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais arquivado na sede social da Companhia. Mesa: Pedro Henrique 
Coury Mac Dowell (Presidente); Marcelo Buosi Martins (Secretário). JUCESP nº 52.256/26-1, em 20/2/26. Marina Centurion Dardani - Secretária-Geral. Anexo III - Es-
tatuto Social: Capítulo I - Denominação, Sede, Prazo de Duração e Objeto: Artigo 1º. Sob a denominação de QI Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., fica 
constituída esta Companhia que se rege pelo presente Estatuto Social e, nos casos omissos, pela legislação em vigor. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, nº 2.942, 7º ao 12º andares, parte I, Pinheiros, CEP 05402-500. Parágrafo Único. Observadas as prescrições 
legais e regulamentares, a Companhia poderá abrir e extinguir agências, dependências ou filiais em qualquer ponto do País, por deliberação e critério de sua Diretoria. 
Artigo 3º. A Companhia tem duração por prazo indeterminado. Artigo 4º. A Companhia tem como objeto social: (i) operar, com exclusividade, no recinto ou em sistema 
mantido pela Bolsa de Valores; (ii) comprar e vender títulos e valores mobiliários, por conta de terceiros ou por conta própria, observada, neste último caso, quando se 
tratar de valores mobiliários, regulamentação específica da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”); (iii) encarregar-se da distribuição de valores mobiliários no mercado; 
(iv) encarregar-se da administração de carteiras e da custódia de títulos e valores mobiliários; (v) incumbir-se da subscrição, da transferência e da autenticação de endos-
sos, de desdobramento de cautelas, de recebimento e pagamento de resgate, juros e outros proventos de títulos e valores mobiliários; (vi) exercer funções de agente fi-
duciário; (vii) operar em contas correntes com seus clientes, não movimentáveis por cheque; (viii) administrar recursos de terceiros destinados a operações com valores 
mobiliários; (ix) instituir, organizar e administrar fundos e clubes de investimento, de acordo com regulamentação específica do Banco Central do Brasil e da CVM; (x) 
exercer as funções de agente emissor de certificados, manter serviços de ações escriturais, emitir certificados de depósito de ações e cédulas pignoratícias de debêntures; 
(xi) prestar serviços de assistência técnica a clientes em operações de financiamento, empréstimo e/ou câmbio; (xii) intermediar em operações de câmbio; (xiii) conceder 
a seus clientes financiamento para a compra de valores mobiliários, bem como, emprestar valores mobiliários para venda (conta margem), observada a regulamentação 
específica da CVM e do Banco Central do Brasil; (xiv) exercer atividades de compra e venda de ouro, à vista e a termo; (xv) exercer atividades de intermediação em Bolsas 
de Mercadorias, à vista e a termo; (xvi) praticar operações de compra e venda no mercado físico de metais preciosos por conta própria ou de terceiros; (xvii) praticar op-
erações de câmbio manual; (xviii) exercer outras atividades expressamente autorizadas pela CVM e pelo Banco Central do Brasil; e (xix) distribuir títulos e valores mobil-
iários dos fundos de investimentos sob gestão da Companhia; e (xx) emissão de moeda eletrônica, nos termos da regulamentação em vigor. Artigo 5º. É vedado à Com-
panhia: (i) distribuir títulos e valores mobiliários de sociedades privadas não registradas na Comissão de Valores Mobiliários, ou títulos cuja venda tenha sido suspensa ou 
proibida por esse órgão; (ii) divulgar informações falsas, manifestamente tendenciosas ou imprecisas, a fim de incrementar a venda ou influir no curso dos títulos ou valores 
mobiliários; (iii) consorciar-se com a finalidade de influir no curso de títulos e valores mobiliários, provocando oscilações artificiais de seu preço; (iv) adquirir bens imóveis 
não destinados ao uso próprio, salvo os recebidos em liquidação de dívidas de difícil ou duvidosa solução, caso em que deve vendê-los dentro do prazo de 1 (um) ano, a 
contar do recebimento, prorrogável, a critério do Banco Central do Brasil; e (v) emitir cheques na forma do Decreto nº 24.777, de 14 de julho de 1934. Capítulo II - 
Capital Social: Artigo 6º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 52.217.212,15 (cinquenta e dois milhões, duzentos e dezessete mil, duzentos e 
doze reais e quinze centavos), divididos em 2.685 (duas mil, seiscentas e oitenta e cinco) ações ordinárias nominativas sem valor nominal. Parágrafo 1º. As ações não 
serão representadas por cautelas, presumindo-se sua propriedade pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas. Parágrafo 2º. Cada 
ação ordinária nominativa dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais dos acionistas. Parágrafo 3º. A Companhia poderá, a qualquer tempo, por 
deliberação da Assembleia Geral, criar classes de ações ou aumentar o número de ações das classes existentes, ou, ainda, criar ações preferenciais de uma ou mais 
classes, sem guardar proporção com as demais classes ou espécies existentes, observado o limite de 50% (cinquenta por cento) de ações preferenciais sobre o total de 
ações emitidas. Artigo 7º. O acionista que desejar ceder ou transferir suas ações ou direitos de subscrição a outros acionistas ou a terceiros, a qualquer título, total ou 
parcialmente, deverá notificar os demais acionistas da Companhia, por escrito, para que tais acionistas possam, em igualdade de condições e na proporção de suas re-
spectivas participações no capital social, ajustadas pela exclusão da participação do acionista ofertante, exercer o direito de preferência para a aquisição das ações ou 
direitos de subscrição ofertados. Parágrafo 1º. A notificação de que trata o caput deste Artigo deverá conter a identidade e qualificação do(s) terceiro(s) interessado(s) na 
aquisição das ações ou direitos de subscrição, o preço oferecido, a forma de pagamento e os demais termos e condições aplicáveis à oferta. Na hipótese de o terceiro 
interessado na aquisição das ações-ou direitos de subscrição ser pessoa jurídica, a notificação que trata este Parágrafo deverá conter, ainda, a indicação do respectivo 
sócio ou acionista controlador, aplicando- se, nesse particular, a definição estabelecida nos Artigos 116 e 243, §2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei 
das Sociedades por Ações”). Parágrafo 2º. Os acionistas notificados nos termos do Parágrafo anterior poderão exercer o direito de preferência previsto no caput deste 
Artigo no prazo de 30 (trinta) dias, tratando-se de ações, e de 15 (quinze) dias, tratando-se de direitos de subscrição, contados, em qualquer caso, do recebimento da 
referida notificação. Parágrafo 3º. Na comunicação de que trata o Parágrafo 1º, supra, o acionista notificado que vier a, através dela, manifestar o exercício de seu direi-
to de preferência sobre a quantidade de ações ou direitos de subscrição ofertados que lhe caiba nos termos do caput deste Artigo, in fine, supra, deverá declarar, ademais, 
seu eventual interesse na aquisição de sobras de ações ou direitos de subscrição ofertados, decorrentes do não exercício do direito de preferência por outros acionistas 
notificados, indicando a quantidade máxima de sobras de ações ou de direitos de subscrição que se dispõe a adquirir. Tais sobras, se houver, serão automaticamente 
alocadas entre os acionistas notificados que houverem manifestado interesse nelas, na forma do disposto neste Parágrafo 3º, na proporção de suas respectivas partici-
pações no capital social, devidamente ajustada pela exclusão da participação de todos os demais acionistas, e observado o limite do interesse de cada um na aquisição 
das sobras, restando os acionistas notificados, a partir da declaração do exercício do direito de preferência, irretratavelmente obrigados a adquirir as ações ou direitos de 
subscrição sobre os quais houver recaído sua manifestação, inclusive as sobras, se for o caso. Parágrafo 4º. Decorrido o prazo a que se refere o Parágrafo 2º, supra, sem 
que os acionistas notificados exerçam o seu direito de preferência sobre a totalidade das ações ou direitos de subscrição ofertados, a alienação das ações ou direitos de 
subscrição remanescentes poderá ser contratada pelo acionista ofertante com o(s) terceiro(s) interessado(s), nos 60 (sessenta) dias subsequentes, nas exatas condições 
da oferta original. Decorrido esse prazo sem que se efetive a transferência, ou caso sejam alteradas, a qualquer tempo, por negociação ou qualquer outro motivo, quaisquer 
condições da oferta original, o acionista ofertante, se ainda desejar alienar suas ações ou direitos de subscrição, deverá renovar o procedimento estabelecido neste Artigo. 
Parágrafo 5º. O direito de preferência previsto neste Artigo deverá ser averbado no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia e será aplicável também em 
caso de alienação ou transferência de títulos conversíveis em ações ou direitos de subscrição que venham a ser emitidos pela Companhia. Serão nulos e ineficazes perante 
a Companhia, não podendo ser registrados em seus livros, quaisquer negócios realizados com violação ao direito de preferência disciplinado neste Estatuto Social ou com 
violação a eventuais outras restrições à circulação das ações da Companhia devidamente averbadas em seus livros.  Parágrafo 6º. Não se aplica o direito de preferência 
previsto neste Artigo às vendas, cessões, transferências ou alienações a qualquer título em que os respectivos adquirentes forem sociedades controladas, direta ou indire-
tamente, conjunta ou isoladamente, pelo acionista ofertante, considerando-se, para tanto, a definição constante dos Artigos 116 e 243, §2º, da Lei das Sociedades por 
Ações. O direito de preferência voltará a ser imediatamente aplicável em caso de alienação ou modificação, direta ou indireta, do controle societário da sociedade que tiver 
recebido ações de emissão da Companhia, sem observância do direito de preferência, ao abrigo deste Parágrafo 6º. Caso tal alienação ou modificação de controle ocorra 
sem a observância do direito de preferência estabelecido neste Artigo, a Assembleia Geral, tão logo tome conhecimento do ocorrido, poderá suspender os direitos do 
acionista que tiver descumprido o presente Artigo, nos termos do Artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações. Nessa deliberação, o acionista cujos direitos forem objeto 
da proposta de suspensão não poderá participar, nos termos do Artigo 115 da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo III - Administração: Artigo 8º. A Companhia será 
administrada por uma Diretoria composta por no mínimo 4 (quatro) e no máximo 10 (dez) membros, residentes no País, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia 
Geral. Parágrafo 1º. O mandato da Diretoria será de 3 (três) anos, podendo haver reeleição, permanecendo, entretanto, os Diretores em seus cargos até a data de posse 
da nova Diretoria. Parágrafo 2º. Em caso de vaga de qualquer dos cargos da Diretoria, o substituto será escolhido pela Diretoria com mandato até a primeira Assembleia 
Geral, que elegerá o substituto definitivo, coincidindo o seu mandato com o do Diretor substituído. Parágrafo 3º. Nos seus impedimentos, faltas ou ausências tem-
porárias, os Diretores impedidos ou faltantes, indicarão seus respectivos substitutos dentre os Diretores em exercício. Parágrafo 4º. A remuneração da Diretoria será fixa-
da anualmente pela Assembleia Geral Ordinária que a eleger. Parágrafo 5º. Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse, após a 
devida aprovação pela autoridade reguladora e fiscalizadora. Artigo 9º. A representação da Companhia perante terceiros, em juízo ou fora dele, e a prática dos atos 
necessários a seu regular funcionamento competirão, exclusivamente, a: (i) 2 (dois) Diretores em conjunto; (ii) 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador com 
expressos e especiais poderes; ou (iii) 2 (dois) procuradores com expressos e especiais poderes, respeitadas as limitações do Parágrafo 1º abaixo. Parágrafo 1º. Para a 
outorga de procurações, a Companhia deve estar representada por 2 (dois) Diretores em conjunto. As procurações outorgadas em nome da Companhia, exceção às que 
conferem poderes “ad-judicia”, deverão especificar os poderes conferidos, bem como, conter prazo de validade definido. Na ausência de prazo de validade considerar-se-
á como vincenda no dia 31 de dezembro do exercício no qual tenha sido outorgada. Parágrafo 2º. Atos relativos a bens imóveis da Companhia, como a alienação, cessão 
de direitos, hipoteca, permuta, transferência da propriedade fiduciária ou qualquer outra forma de oneração ou disposição, poderão ser praticados pela Companhia, rep-
resentada pelo seus Diretores nos termos do caput deste Artigo, independentemente de prévia autorização dos Acionistas. Parágrafo 3º. Fica vedada a prática de atos de 
favores pelos Diretores em nome da Companhia, em favor de seus pares ou de quaisquer terceiros, sendo nulos, de pleno direito, os atos praticados contra a presente 
disposição. Artigo 10. À Diretoria compete (i) zelar pelo cumprimento e execução das normas estatutárias; (ii) convocar as Assembleias Gerais, o Conselho Fiscal e seus 
suplentes, quando necessário, (iii) executar as deliberações daqueles órgãos, e (iv) organizar e apresentar à Assembleia Geral Ordinária o Relatório Anual de Operações 
da Companhia. Artigo 11. A Diretoria se reunirá sempre que os interesses societários o exijam: na sede da Companhia ou em suas dependências. As deliberações serão 
tomadas, sempre, por maioria absoluta de votos. Capítulo IV - Conselho Fiscal: Artigo 12. A Companhia terá um conselho fiscal de caráter não permanente, composto 
de 3 (três) membros efetivos e suplentes em igual número, acionistas ou não, residentes no País, devendo sua eleição e instalação obedecer aos preceitos da legislação 
pertinente. Parágrafo Único. O conselho fiscal, quando eleito e instalado, terá a incumbência atribuída por lei e a remuneração de seus membros efetivos será fixada pela 
Assembleia Geral que o eleger, de acordo com a lei. Capítulo V - Do Comitê de Remuneração: Artigo 13. O Comitê de Remuneração, com suas atribuições e encargos 
previstos na legislação, será formado por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros efetivos eleitos e destituíveis pela Diretoria, como mandado de 1 (um ano), 
renovável por 5 (cinco) períodos adicionais, nos termos da legislação aplicável. Parágrafo Primeiro - No ato da nomeação dos membros do Comitê de Remuneração, será 
designado o seu coordenador. Parágrafo Segundo - Pelo menos um dos integrantes do Comitê de Remuneração não deverá será membro da Diretoria. Parágrafo Terceiro 
- Os integrantes do Comitê de Remuneração deverão possuir a qualificação e a experiência necessárias para avaliar, de forma independente, a política de remuneração de 
administradores. Parágrafo Quarto - Perderá o cargo de membro do Comitê de Remuneração o integrante que deixar de comparecer, com ou sem justificativa, a três re-
uniões ordinárias consecutivas, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, e, a qualquer tempo, por deliberação da Diretoria. Parágrafo Quinto - São atribuições do 
Comitê de Remuneração, além de outras previstas na legislação em vigor: (i) elaborar a política de remuneração de administradores da Companhia, propondo a Diretoria 
as diversas formas de remuneração fixa e variável, além de benefícios e programas especiais de recrutamento e desligamento; (ii) supervisionar a implementação e op-
eracionalização da política de remuneração de administradores da Companhia; (iii) revisar anualmente a política de remuneração de administradores da Companhia, 
recomendando à Diretoria a sua correção ou aprimoramento; (iv) propor à Diretoria o montante da remuneração global dos administradores a ser submetido à assembleia 
geral, na forma do art. 152 da Lei nº 6.404, de 1976 e suas posteriores alterações; (v) avaliar cenários futuros, internos e externos, e seus possíveis impactos sobre a 
política de remuneração de administradores; (vi) analisar a política de remuneração de administradores da Companhia em relação às práticas de mercado, com vistas a 
identificar discrepâncias significativas em relação a empresas congêneres, propondo os ajustes necessários; e (vii) zelar para que a política de remuneração de adminis-
tradores esteja permanentemente compatível com a política de gestão de riscos, com as metas e a situação financeira atual e esperada da Companhia e com o disposto 
na legislação aplicável. Capítulo VI - Da Ouvidoria: Artigo 14 - A Companhia terá uma Ouvidoria que atuará em seu nome, designada e destituída pela Diretoria, com 
mandato de 12 (doze) meses. Parágrafo Primeiro - A Ouvidoria terá por atribuição: (i) prestar atendimento de última instância às demandas dos clientes e usuários de 
produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário da Companhia; (ii) atuar como canal de comunicação entre a Companhia e os 
clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive mediação de conflitos; (iii) informar ao conselho de administração ou, na sua ausência, à Diretoria da Companhia a 
respeito das atividades de ouvidoria. Parágrafo Segundo - Considera-se primário o atendimento habitual realizado em quaisquer pontos ou canais de atendimento, incluí-
dos os correspondentes no País e o Serviço Fale Conosco. Parágrafo Terceiro - As atribuições da Ouvidoria abrangem as seguintes atividades: (i) atender, registrar, in-
struir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços; (ii) prestar esclarecimentos necessários aos reclamantes 
acerca do andamento das demandas e das providências adotadas; (iii) informar aos reclamantes o prazo previsto para resposta final, o qual não poderá ultrapassar 10 
(dez) dias úteis, podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justificada, uma única vez, por igual prazo, limitado o número de prorrogações a 10% (dez por 
cento) do total de demandas no mês, devendo o reclamante ser sempre informado sobre os motivos da prorrogação; (iv) encaminhar resposta conclusiva para a demanda 
dos reclamantes no prazo previsto no inciso “ii”; (v) propor à Diretoria medidas corretivas ou aprimoramento de procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das 
reclamações recebidas; (vi) manter o conselho de administração ou, na sua ausência, a Diretoria da Companhia, informado sobre os problemas e deficiências detectados 
no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores da Companhia para solucioná-los; e (vi) elaborar e encaminhar à 
auditoria interna, ao Comitê de Auditoria, quando existente, e ao conselho de administração ou, na sua ausência, à Diretoria da Companhia, ao final de cada semestre, 
relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria, contendo proposições de que trata o inciso “v”. Parágrafo Quarto - O atendimento 
prestado pela Ouvidoria: (i) deve ser identificado por meio de número de protocolo, o qual deve ser fornecido ao reclamante; (ii) deve ser gravado, quando realizado por 
telefone, e, quando realizado por meio de documento escrito ou por meio eletrônico, arquivada a respectiva documentação; e (iii) pode abranger: (a) excepcionalmente, 
as demandas não recepcionadas inicialmente pelos canais de atendimento primário; e (b) as demandas encaminhadas pelo Banco Central do Brasil, por órgãos públicos 
ou por outras entidades públicas ou privadas. Parágrafo Quinto - A Companhia: (i) manterá condições adequadas para funcionamento da Ouvidoria, bem como para que 
sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção; (ii) assegurará o acesso da Ouvidoria às informações necessárias para elaboração 
de resposta adequada às reclamações recebidas, com apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para exercício de suas atividades no cumpri-
mento de suas atribuições. Parágrafo Sexto - Ficam estabelecidos os seguintes critérios para designação do Ouvidor: (i) pertencer ao quadro de colaboradores da Com-
panhia; (ii) estar devidamente habilitado para exercício da função por entidade certificadora autorizada; e (iii) manter sua atuação em conformidade às práticas de con-
dutas éticas adotadas pela Companhia. Parágrafo Sétimo - Ficam estabelecidos os seguintes critérios para destituição do Ouvidor: (i) deixar de atender a qualquer um dos 
critérios estabelecidos para designação e (ii) desempenho insatisfatório das atividades atribuídas. Capítulo VII - Assembleia Geral: Artigo 15. A Assembleia Geral reunir-
se-á, ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fins previstos em lei, e extraordinariamente sempre que os interesses o exigirem. Parágrafo 1º. A As-
sembleia Geral, convocada de acordo com a lei e os estatutos, será presidida por um Diretor da Companhia, indicado pela maioria dos acionistas presentes, o qual escol-
herá, dentre os mesmos acionistas, um secretário. Parágrafo 2º. Os acionistas poderão fazer-se representar na Assembleia Geral por outros acionistas, mediante 
mandato expresso, cujo instrumento ficará em poder da Companhia. Parágrafo 3º. As deliberações das assembleias, ressalvadas as exceções legais, serão tomadas por 
maioria de votos dos presentes. Capítulo VIII - Exercício Social, Balanços e Lucros: Artigo 16. O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de 
dezembro de cada ano. O Balanço, obediente a todas as prescrições legais, será levantado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo Único. O Balanço 
anual de 31 de dezembro, antes de ser submetido à apreciação da Assembleia Geral Ordinária, deverá ser obrigatoriamente certificado por uma firma de Auditores Inde-
pendentes de escolha da Diretoria. Artigo 17. Do resultado do exercício, serão deduzidos: (a) os prejuízos acumulados, se houver; (b) a provisão para o Imposto de 
Renda e para a contribuição social sobre o lucro líquido; e (c) a participação da Diretoria, nos limites estipulados pelo Artigo 152 da Lei das Sociedades por Ações. Do 
lucro líquido apurado após as deduções previstas neste Artigo, serão destinados sucessivamente e nesta ordem: (i) 5% (cinco por cento) para a constituição de Reserva 
Legal, até que esta atinja 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) constituição de Reservas para Contingências, na forma prevista em lei; (iii) 25% (vinte e cinco por 
cento para distribuição aos acionistas a título de dividendo obrigatório, compensados os dividendos intermediários que tenham sido declarados no curso do exercício e o 
valor líquido dos juros sobre o capital próprio; (iv) 10% (dez por cento) deverá ser destinado para constituição de reserva estatutária destinada a assegurar adequada 
margem operacional à Companhia, até o limite de 100% (cem por cento) do capital social; e (v) o eventual saldo remanescente terá a destinação que lhe der a Assembleia 
Geral, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 1º. A Diretoria poderá, em qualquer periodicidade, levantar balanços intermediários e declarar dividendos à 
conta de lucros apurados nesses balanços, observadas as restrições legais aplicáveis. Parágrafo 2º. A Diretoria poderá declarar dividendos intermediários à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral aprovado em Assembleia Geral, bem como poderá determinar o pagamento de 
juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor líquido dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, nos termos do caput deste Artigo. Artigo 18. 
O saldo do Lucro Líquido, verificado após as distribuições previstas no Artigo 17, terá a destinação proposta pela Diretoria e deliberada pela Assembleia Geral, podendo 
ser destinado 100% (cem por cento) à Reserva Estatutária de Lucros. Capítulo IX - Liquidação: Artigo 19. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em 
lei ou por deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Único. Compete à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger os liquidantes e um conselho fiscal, 
que deverá funcionar no período de liquidação. Capítulo X - Disposições Finais: Artigo 20. A qualquer tempo, a Companhia poderá transformar-se em outra forma ju-
rídica por decisão majoritária da Assembleia Geral. Artigo 21. A Companhia respeitará e obedecerá aos termos dos acordos de acionistas desde que estejam arquivados 
em sua sede. Artigo 22. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições da Lei das Sociedades por Ações, bem como outras normas legais que lhe forem aplicáveis.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de julho de 2026
Data e Horário: Realizada aos vinte e seis dias do mês de julho de 2026, às 09h00min. Local: Sede Social da Companhia localizada na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.327, 20º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011. Mesa: Foi aclamado para 
presidir os trabalhos o Sr. Ricardo Gomes, que convidou o Sr. Roberto Carlos Escobar para secretariá-lo, ficando assim constituída a mesa. Convocação: 
Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, em razão da presença da acionista representando a 
totalidade do Capital Social da Companhia. Presença: Acionista representando 100% (cem por cento) do Capital Social. Ordem do Dia: Deliberar sobre a 
alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Iniciados os trabalhos, após discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, 
a Acionista representando 100% (cem por cento) do Capital Social deliberou e aprovou, por unanimidade, na melhor forma do Direito, o que segue: I - Aprovar 
a alteração e a consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme o texto consolidado que passa a integrar a presente Ata, refletindo todas as 
alterações deliberadas nesta Assembleia e substituindo integralmente o Estatuto Social anteriormente vigente. II - Fica igualmente aprovada a alteração do 
Artigo 3º do Estatuto Social, de modo que as filiais da Companhia deixem de ser individualmente relacionadas no texto estatutário, passando sua abertura, 
transferência e encerramento a observar a competência atribuída à Diretoria, conforme previsto no Parágrafo Primeiro do referido artigo, ficando esclarecido 
que a presente alteração não implica a extinção ou baixa de quaisquer filiais atualmente existentes. III - Ratificar expressamente todas as demais disposições 
do Estatuto Social da Companhia que não foram alteradas pela presente Assembleia, permanecendo em pleno vigor e eficácia. IV - Autorizar a Diretoria da 
Companhia a praticar todos os atos necessários ao cumprimento das deliberações ora aprovadas, inclusive promover o arquivamento da presente Ata, 
contendo o Estatuto Social Consolidado, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, bem como praticar todos os demais atos, registros, 
comunicações e providências que se fizerem necessários ao fiel cumprimento desta deliberação. Em atendimento às deliberações ora aprovadas, passa a 
integrar a presente Ata o Estatuto Social Consolidado da Companhia, cuja redação segue transcrita na íntegra. “Estatuto Social Consolidado” - Núcleo 
Engenharia Consultiva S.A. - Capítulo I - Denominação, Duração, Objeto e Sede - Artigo 1º - A Companhia tem a denominação de “Núcleo Engenharia 
Consultiva S.A.”, sendo uma sociedade por ações de capital fechado, com duração por prazo indeterminado, e reger-se-á por este Estatuto e pela legislação 
aplicável. Artigo 2º - A sociedade tem por objeto a consultoria e assessoria em gestão empresarial, pesquisa, auditoria; tecnologia da informação e 
desenvolvimento de softwares, apoio técnico e administrativo; treinamento; inspeção e controle da qualidade; fiscalização e supervisão de projetos, de obras 
e de empreendimentos, planejamento, serviços técnicos, estudos, projetos e gerenciamento nas áreas de administração, serviço social, arquitetura, 
engenharia civil, mecânica, química e elétrica; perícia técnica; estudos, projetos, execução de programas, monitoramento e supervisão na área ambiental. 
Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.327, 20º andar, 
Vila Nova Conceição, CEP 04543-011. Parágrafo Primeiro - Compete à Diretoria deliberar sobre a abertura, transferência ou encerramento de filiais, 
sucursais, escritórios ou representações, em qualquer localidade do País ou do exterior, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo Segundo - A 
participação da Companhia em outras sociedades, no País ou no exterior, bem como a aquisição ou alienação de participações societárias, dependerá de 
prévia deliberação da Assembleia Geral, observada a legislação aplicável. Capítulo II - Do Capital e das Ações - Artigo 4º - O capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 38.000.000,00 (trinta e oito milhões de reais), dividido em 38.000.000 (trinta e oito 
milhões) de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
Parágrafo Segundo - Ressalvadas as hipóteses de quórum qualificado previstas em lei ou neste Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas pela maioria absoluta dos votos presentes, não se computando os votos em branco. Parágrafo Terceiro - A transferência das ações operar-se-á 
por termos lançados em livro próprio da Companhia. Capítulo III - Administração - Artigo 5º - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta 
por 3 (três) membros, um deles designado, obrigatoriamente, como Diretor-Presidente, e os demais como Diretores. A escolha dos membros da Diretoria 
ocorrerá por meio de eleição em assembleia geral, conferindo aos Diretores um mandato de 3 (três) anos, sujeitos à possibilidade de reeleição. Parágrafo 
Primeiro - A Diretoria será investida em suas funções mediante assinatura de Termo de Posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria, dispensada 
qualquer caução para garantia de sua gestão. Parágrafo Segundo - Mesmo após o término do prazo do mandato, os Diretores continuarão no exercício de 
seus cargos até a eleição e posse da nova Diretoria, eleita pela Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro - Aos Diretores caberá dirigir e coordenar as atividades 
da Companhia, em alinhamento com as diretrizes do Diretor-Presidente. Parágrafo Quarto - Em caso de vacância de qualquer cargo de Diretor, caberá à 
Assembleia Geral eleger o respectivo substituto, que completará o prazo de gestão do substituído, observado o disposto no Artigo 7º quanto à vacância do 
cargo de Diretor-Presidente. Artigo 6º - Competirá ao Diretor-Presidente convocar e presidir as reuniões de Diretoria e as Assembleias Gerais. Parágrafo 
Único - A Assembleia Geral terá os mais amplos poderes para deliberar sobre todo e qualquer assunto relativo aos negócios da Companhia. Artigo 7º - Cabe 
à Diretoria a prática de todas as operações e atos relativos aos fins da Companhia, que será representada sempre: (i) Pelo Diretor-Presidente isoladamente; 
ou (ii) Por 1 (um) Diretor em conjunto com um Procurador, devidamente constituído pelo Diretor-Presidente; ou (iii) Por 1 (um) Procurador isoladamente, 
devidamente constituído pelo Diretor-Presidente para a prática de atos específicos e por prazo determinado; ou (iv) Por 2 (dois) Diretores em conjunto, em 
caso de vacância do cargo de Diretor-Presidente, até a eleição e posse do novo Diretor-Presidente; e (v) por 1 (um) Diretor isoladamente, na hipótese de 
vacância do cargo de Diretor-Presidente e de restar apenas 1 (um) Diretor em exercício, até a eleição e posse de novo Diretor-Presidente ou a recomposição 
da Diretoria, o que ocorrer primeiro. Parágrafo Primeiro - Em caso de vacância do cargo de Diretor-Presidente antes do término do mandato, os Diretores 
remanescentes, conforme aplicável, ficarão a cargo da administração da Companhia, assumindo as responsabilidades e obrigações do Diretor-Presidente 
para todos os fins e efeitos de direito, conforme disposto neste capítulo e no Estatuto Social, até que novo Diretor-Presidente seja eleito pela Assembleia 
Geral, mediante indicação da acionista controladora ou de quem legitimamente a suceder no controle da Companhia, conforme aplicável. Parágrafo 
Segundo - Nesta hipótese, não haverá voto de qualidade nas reuniões da Diretoria, de modo que, em caso de empate, a matéria será considerada não 
aprovada. Parágrafo Terceiro - Enquanto o cargo de Diretor-Presidente estiver vago nos termos do parágrafo primeiro acima, caberá à Diretoria a prática 
de todas as operações e atos relativos aos fins da Companhia, conforme estabelecido no caput deste artigo. Parágrafo Quarto - Dependerá de deliberação 
e aprovação prévia e expressa da Assembleia Geral a assunção, em nome da Companhia, de obrigações relacionadas às seguintes matérias: (i) Pedido de 
autofalência, liquidação voluntária, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia; (ii) Fusão, incorporação ou qualquer outra forma de 
reestruturação societária; (iii) A venda, oneração, arrendamento ou qualquer forma de transferência de bens ou direitos que representem, individual ou 
conjuntamente, valor igual ou superior a 30% (trinta por cento) do ativo total da Companhia, apurado com base nas últimas demonstrações financeiras 
aprovadas pela Assembleia Geral; (iv) Outorga de fiança, aval ou garantia em transações de terceiros ou em atividades que não estejam alinhadas com o 
objeto social da Companhia e que não integram o curso usual de seus negócios; e (v) A aquisição, alienação, o comodato ou a oneração de bens imóveis. 
Capítulo IV - Do Conselho Fiscal - Artigo 8º - O Conselho Fiscal não será permanente e será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, 
acionistas ou não, eleitos em Assembleia Geral, e funcionará nos exercícios sociais em que for instalado, mediante solicitação dos acionistas, nos termos da 
legislação aplicável. Capítulo V - Da Assembleia Geral - Artigo 9º - A Assembleia Geral é o órgão soberano da Companhia e se reunirá, ordinariamente, 
dentro dos 4 (quatro) primeiros meses após o término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais a exigirem. Artigo 10º - 
Compete à Assembleia Geral, além das demais atribuições previstas em lei e neste Estatuto, deliberar sobre as contas e propostas apresentadas pela 
Diretoria, eleger e destituir os membros da Diretoria, fixar sua remuneração global ou individual e decidir sobre a instalação e composição do Conselho Fiscal. 
Capítulo VI - Do Exercício Social - Artigo 11 - O exercício social compreende o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão 
elaboradas as demonstrações financeiras exigidas pela legislação vigente, poderão ser levantados balanços semestrais ou intermediários, com base nos 
quais a Diretoria poderá declarar dividendos, observados os limites, requisitos e condições previstos no artigo 204 da Lei nº 6.404/76. Artigo 12 - Do lucro 
líquido apurado no balanço anual serão feitas as seguintes destinações, após as deduções legais: a) 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício serão 
aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da Reserva Legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social, nos termos do 
artigo 193 da Lei nº 6.404/76; b) a parcela do lucro líquido ajustado destinada à distribuição do dividendo obrigatório, em conformidade com o disposto no 
artigo 202 da Lei nº 6.404/76; e c) o saldo remanescente terá a destinação que lhe for atribuída pela Assembleia Geral, mediante proposta da Diretoria, 
observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo Primeiro - Os dividendos não reclamados não vencerão juros e, no prazo de 3 (três) anos, reverterão 
em benefício da Companhia. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral poderá, nas hipóteses admitidas pelo artigo 202, § 3º, da Lei nº 6.404/76, e desde 
que não haja oposição de qualquer acionista presente, deliberar pela distribuição de dividendo inferior ao obrigatório ou pela retenção de todo o lucro líquido. 
Capítulo VII - Das Disposições Gerais - Artigo 13 - No caso de qualquer acionista desejar alienar suas ações a estranhos, os demais acionistas terão 
preferência para adquiri-las, em igualdade de condições. Parágrafo Primeiro - Dando-se a hipótese prevista neste artigo, o acionista deverá manifestar, por 
escrito, à Diretoria, a intenção de alienar suas ações, mencionando preço desejado, nome, qualificação e domicílio do comprador interessado, cabendo à 
Diretoria transmitir esses dados aos acionistas da Companhia. Dentro de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento, pela Diretoria, de aviso da pretendida 
alienação, os demais acionistas poderão exercer o direito de preferência para a aquisição das ações colocadas à venda, sendo que, se mais de um acionista 
desejar exercer esse direito, serão elas adquiridas na proporção das ações possuídas pelos acionistas interessados na compra. Parágrafo Segundo - 
Inexistindo manifestação de qualquer acionista, dentro do prazo, da vontade de adquirir as ações colocadas à venda, ficará o acionista que pretender aliená-
las, livre de transferi-las ao comprador originalmente indicado, mas sempre pelo preço e condições daquela oferta inicial. Parágrafo Terceiro - As disposições 
deste artigo não se aplicam às transferências causa mortis a herdeiros necessários ou cônjuge sobrevivente. Parágrafo Quarto - A transferência de ações 
entre acionistas é livre, ficando dispensada a observância do direito de preferência estabelecido no caput deste artigo e em seus parágrafos anteriores. 
Artigo 14 - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral, observados os dispositivos legais em vigor. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente Ata, que, lida, achada conforme e aprovada, foi assinada pelos membros da Mesa e 
pela acionista presente, ficando autorizada sua publicação em forma de extrato, nos termos da legislação aplicável. São Paulo, 26 de julho de 2026. Ricardo 
Gomes - Presidente da Mesa; Roberto Carlos Escobar - Secretário da Mesa. Núcleo Holding Ltda. - Acionista (Representada por Ricardo Gomes). 
JUCESP nº 339.826/26-5, em 27/08/2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B431-C1EE-6B27-185B.
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